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 PROCESSO Nº 024/2024 
 

DISPENSA Nº 016/2024 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por 

dispensa de licitação, de eletrodomésticos e equipamentos permanentes de informática, nos termos 

da tabela de estimativa de preços abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.1. A vigência da presente contratação será de 40 dias. 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

PREÇO 
TOTAL-R$ 

 
 

01  

Refrigerador Duplex Capacidade 
Refrigeração: 410L, 
Sistema Degelo: Frost Free, Tensão 
Alimentação: 
110 V, Características Adicionais: Controle De 
Temperatura, 
Prateleiras Em Vidro. 

 
 
 
1 

 
 

3.199,00 
 
 

 
 

3.199,00 

 
 
 

02 

Televisor Tamanho Tela: 55 POL, Voltagem: 
Bivolt V, 
Características Adicionais: Smart Tv, 4 K, 
Wifi. Entradas Hdmi/Usb, 
Conversor, Tipo Tela: Led, Acessórios: 
Controle Remoto/Sleep 
Time/Vhf/Uhf E Tv A Cabo 

 
 
 
 
1 

 
 
 

3.099,00 

 
 
 

3.099,00 

03 Notebook Tela: Superior A 14 POL, 
Interatividade Da Tela: Sem Interatividade, 
Memória Ram: Superior A 8 GB, Núcleos Por 
Processador: 4 A 8 , Armazenamento Hdd: 
Sem Disco Hdd GB, Armazenamento Ssd: 
Superior A 500, Bateria: Superior A 4 Células, 
Alimentação: Bivolt Automática, Sistema 
Operacional: Windows 10 ou superior. 

 
 
 
 
2 

 
 
 
 

3.900,00 

 
 
 
 

7.800,00 

VALOR TOTAL: 14.098,00 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A presente aquisição é necessária para melhor execução dos serviços da Câmara Municipal, que 

poderá contar com notebooks mais modernos e atualizados, um refrigerador mais espaçoso e uma smartv 

para o plenário. 
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requisitos da contratação 

Subcontratação 

2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

3.1. O objeto será entregue de forma parcelada ao longo da vigência da contratação. O prazo de entrega 

dos bens é de 15 dias, contado da emissão de autorização de fornecimento, em remessa única.  

3.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [Rua Engenheiro Harry Amorim da Costa, nº 

110 – Centro, CEP: 37.775-000, no município de Santa Rita de Caldas-MG. 

Garantia 

3.3. O prazo de garantia, se houver, é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

4. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da entrega, devendo ser verificada sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo determinado pela 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3. Havendo conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, o 

objeto será considerado recebido em definitivo. 

4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

4.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

4.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias para 

fins de liquidação, na forma desta seção. 

4.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

4.8.1. a data da emissão;  

4.8.2. o valor a pagar; e  

4.8.3. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

4.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

4.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,  

4.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

4.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

4.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

4.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

4.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INPC de correção monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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Forma de pagamento 

4.18. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, podendo ser substituído por boleto bancário. 

4.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. Exigências de habilitação 

5.3. Previamente à celebração do contrato ou termo equivalente, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 

impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

5.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

5.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

5.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

5.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

5.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

5.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

5.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

5.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

5.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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5.22. Cópia de RG e CPF de um dos sócios ou de seu procurador, acompanhado de procuração com 

delegação de poderes para representação no presente processo. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

5.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

5.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

5.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.098,00 (quatorze mil e noventa e oito reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal. 

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

 Ficha: 22 

 Rubrica: 01.01.031.0030.1.502-44905200 – Equipamentos e material permanente 

 

 Santa Rita de Caldas, 04 de março de 2024. 

 
 
 

Ademir Aparecido da Silva 
Agente de contratação 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROCESSO Nº 024/2024 

 
DISPENSA Nº 016/2024 

 
À  
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CALDAS 
 
ITEM  DESCRIÇÃO QUANT. MARCA ESPECIFICAÇÕES 

DO PRODUTO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL-

R$ 

 
 

01  

Refrigerador Duplex 
Capacidade Refrigeração: 
410L, 
Sistema Degelo: Frost Free, 
Tensão Alimentação: 
110 V, Características 
Adicionais: Controle De 
Temperatura, 
Prateleiras Em Vidro. 

 
 
 
1 

   
 
 
 

 
 
 

 
 
 

02 

Televisor Tamanho Tela: 55 
POL, Voltagem: Bivolt V, 
Características Adicionais: 
Smart Tv, 4 K, Wifi. 
Entradas Hdmi/Usb, 
Conversor, Tipo Tela: Led, 
Acessórios: Controle 
Remoto/Sleep 
Time/Vhf/Uhf E Tv A Cabo 

 
 
 
 
1 

   
 
 
 

 
 
 
 

03 Notebook Tela: Superior A 
14 POL, Interatividade Da 
Tela: Sem Interatividade, 
Memória Ram: Superior A 8 
GB, Núcleos Por 
Processador: 4 A 8 , 
Armazenamento Hdd: Sem 
Disco Hdd GB, 
Armazenamento Ssd: 
Superior A 500, Bateria: 
Superior A 4 Células, 
Alimentação: Bivolt 
Automática, Sistema 
Operacional: Windows 10 
ou superior. 

 
 
 
 
2 

   
 
 
 
 

 
 
 
 
 

VALOR TOTAL:  
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Validade da Proposta: 60(sessenta) dias  
 

Declaro que inexistem fatos impeditivos para minha habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

Declaro que nos preços ofertados estão incluídas despesas com administração, pessoal, obrigações 
patrimoniais, trabalhistas, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, e todos os tributos e demais 
encargos decorrentes da prestação dos serviços.  
 
 
Local, .....................de .....................de 202.....  

 
 

____________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/etc) 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

Dispensa nº 016/2024 

Processo Administrativo nº 024/2024 

 
A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº 

_________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o 

endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de  __________, através do 

seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA Nº 016/2024, 

DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e 

que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições 

para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por esta 

Câmara Municipal, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é............................................. .....(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento 

equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da 

entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de 

contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 

é:__________________________________________________________________________  
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E-mail:  

Telefone:  

IX – para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 

(inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso negativo, excluir a ressalva acima. 

X – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a 

apresentação de declaração falsa. 

_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 

 
*UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

PROCESSO Nº 024/2024 
 

DISPENSA Nº 016/2024 

 
 
 
 

A empresa .............................................................,, inscrita no CNPJ nº .................................., 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................................., 
portador (a) da Carteira de Identidade nº ............................, DECLARA que é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei 
Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, 
a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe, e em 
caso de haver restrição na regularidade fiscal, está assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para 
regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa  
 
Local e data.  
 
 
 

Nome e assinatura do representante legal 
 
 
 
 
 


